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Rua Dr. Dirceu de Andrade, 33, São Mateus, Juiz de Fora, MG, CEP: 36025-140  

Juiz de Fora, 12 de dezembro de 2023. 
 
 

À 
Comissão Interna de Chamamento Público da Secretaria de Estado de 
Saúde de Goiás  

 
 

Ref.:  CHAMAMENTO PÚBLICO  003/2023 
Processo: 202300010023378 

  

  

HHOOSSPPIITTAALL  EE  MMAATTEERRNNIIDDAADDEE  TTHHEERREEZZIINNHHAA  DDEE  

JJEESSUUSS  --  Organização Social de Saúde “HMTJ”, inscrito no CNPJ sob o 
número 21.583.042/0001-72, com sede na Rua Dr. Dirceu de Andrade, 33, Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais/MG, por intermédio de seus representantes 
legais, o Diretor Presidente, Dr. Marco Antônio Guimaraes de Almeida, 
brasileiro, casado, Contador e Advogado, portador da Carteira de Identidade 
M3040499 expedida pelo SSP MG e CPF 485.399.966-34 e o Diretor 
Financeiro, Dr. Benedito Zulmiro Ladeira Jendiroba, brasileiro, divorciado, 
Contador, portador da carteira de identidade MG- 6649396 SSP MG, inscrito no 
CPF sob o nº 261.429.297-49, ambos com endereço profissional na Rua Dr. 
Dirceu de Andrade, 33, São Mateus, Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais/MG,  
vem apresentar suas 

 
 

CCOONNTTRRAARRRRAAZZÕÕEESS  
 
ao recurso apresentado por INSTITUTO DE GESTAO E HUMANIZAÇÃO 
IGH, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 
 
 

Conforme será demonstrado, o recurso administrativo não merece provimento 
em nenhum aspecto.  
 
Inicialmente, é importante informar que as decisões tomadas no contexto deste 
processo licitatório estão em perfeita consonância com a legislação vigente, 
tendo sido observada a submissão aos princípios que norteiam a 
Administração Pública, em especial ao princípio da vinculação ao Edital. 
 
I – PRELIMINARMENTE: OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA E TEMPORAL  

 
A Recorrente alega que a Administração estabeleceu prazo exíguo para 
apresentação das razoes recursais. Entretanto, a referida alegação não se faz 
prosperar neste momento, uma vez que durante o prazo legal de publicidade, 
momento no qual os interessados têm acesso aos termos constantes no Edital, 
não foi registrado qualquer pedido de Impugnação aos termos editalícios 
quanto ao assunto objeto do recurso.  
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Nesse diapasão, a Recorrente ao apresentar sua proposta para o presente 
processo, declarou ciência e concordância com todos os termos do edital. 
 
Na hipótese de discordância com os termos fixados em Edital, a Recorrente 
poderia tê-lo impugnado, o que não o fez. Cabe ainda salientar que a 
Recorrente anuiu com todos os termos do instrumento convocatório devendo, 
portanto, cumpri-los integralmente.  
 
Não obstante, em relação à realização da sessão do Chamamento 01/2023 e 
03/2023 na mesma data e a presença dos representantes nas duas sessões, 
vale reforçar, ainda que tratando-se de uma questão de notório saber, que a 
responsabilidade integral pelo número de representantes nas sessões, é da 
Entidade, cabendo a estas, o dimensionamento adequado de equipe para se 
fazer representar nas sessões.  
 
Ademais, importante ressaltar que todas as proponentes tiveram acesso 
integral a todas as propostas apresentadas, ocasião em que puderam analisar 
e inclusive fotografar os termos das propostas. 
 
Evidente, portanto, a ocorrência da preclusão temporal e consumativa da 
matéria trazida no recurso interposto pelo IGH, devendo, portanto, serem 
julgadas improcedentes as razões recursais apresentadas. 
 
 
A proposta apresentada pela OSS HMTJ cumpriu integralmente os requisitos 
formais e materiais integrantes do Chamamento Público nº 03/2023, 
constituindo sua classificação ato jurídico válido, amparado na lei de licitações 
e nas regras do edital. As regras constantes do Chamamento Público nº 
03/2023 devem ser analisadas em seu conjunto, respeitando a lógica das 
etapas do edital, e não interpretando os itens isoladamente, fora do contexto 
geral do edital, como pretende a recorrente em seu recurso administrativo. 
 
FLUXOS OPERACIONAIS COMPREENDENDO CIRCULAÇÃO EM ÁREAS RESTRITIVAS, EXTERNAS 
E INTERNAS 
 

De acordo com a comissão, o IGH:  
 

“não houve a inserção das informações, detalhamento de 
fluxos, personalização das etapas, considerando a planta 
física da unidade, como exemplo, não foi demonstrado 
número de andares da unidade ou se a planta térrea, 
existência de acessos de escadas e/ou elevadores. Além 
disso, os fluxos não apresentaram fundamentação específica 
de acordo com a carta de serviços da unidade de saúde (a 
exemplo, fluxos específicos para urgência e UTI)”. 

 
O critério de julgamento definido no edital para o item era a implantação de 
fluxos individualizada ao perfil da unidade de saúde sendo certo que foi 
definido claramente no edital que seria levado em conta a clareza e 
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entendimento do fluxo: “A forma de apresentação será considerada levando-se 
em conta a clareza e entendimento do fluxo” 
 
 
Dessa forma, não procede a afirmativa do IGH de que o edital do chamamento 
não trazia o detalhamento de informações levada em consideração pela 
comissão.  
 
Os fluxos operacionais compreendendo a circulação em áreas restritivas, 
externas e internas não foram detalhadas pelo IGH, tendo sido apresentado um 
único fluxo que não permite o entendimento da forma que funcionará áreas 
importantes mencionadas pela comissão.  
 
As áreas restritas precisam passar por procedimentos rigorosos de circulação. 
A IGH deixou de abordar em sua proposta também fluxo para circulação de 
pacientes externos e pacientes internos. Fluxo para entrada de pacientes via 
SAMU, corpo de bombeiros e/ou outros serviços de saúde. Nada disso foi 
abordado na proposta apresentada pela IGH. Não foram abordados fluxos 
básicos da área restritiva do Hospital HEAPA.  
 
Além disso, a IGH sequer contemplou fluxos específicos para Urgências e UTI, 
tratando-se de fluxos de circulação que exigem maior atenção e complexidade, 
tendo em vista o risco no cruzamento. Neste sentido, não foi apresentado 
proposta personalizada para a unidade. 
 
 
Dessa forma, torna-se inapropriada a pontuação total, conforme requer o IGH, 
na medida em que deixou de abordar na proposta temas relevantes em relação 
ao fluxo de funcionamento de áreas importantes.  
 
 
FLUXO UNIDIRECIONAL PARA MATERIAIS ESTERILIZADOS/ROUPA 
 
De acordo com a comissão, a IGH apresentou apenas um fluxograma para 
CME e um para Rouparia, não contemplando fluxos específicos referente as 
etapas do processamento de materiais esterilizados.  
 
A CME é uma unidade de apoio técnico destinada a receber material 
considerado sujo e contaminado, descontaminá-los, prepará-los e esterilizá-los, 
bem como, preparar e esterilizar as roupas limpas oriundas da lavanderia e 
armazenar esses artigos para futura distribuição.  
 
A infecção hospitalar é uma grande preocupação dos hospitais e a prevenção é 
feita por meio da higienização adequada dos instrumentos médicos. A CME é o 
local apropriado para o cumprimento dessas tarefas com segurança.  
 
Denota-se no simplório fluxo apresentado pela IGH, a CME não atende as 
normas editalícias e detalhamento necessário para um funcionamento eficaz. 
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Foi apresentado fluxo simplificado sem qualquer descrição sobre as etapas do 
processo, atribuição dos profissionais envolvidos, dentre outros.  
 
Não foi apresentado qualquer procedimento operacional padrão POP em 
relação aos processos relacionados a CME. 
 
Dessa forma, torna-se inapropriada a pontuação total, conforme requer o IGH, 
na medida em que deixou de abordar na proposta temas relevantes em relação 
ao fluxo de funcionamento de áreas importantes.  
 
 
FLUXO UNIDIRECIONAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇO SAÚDE 
 
De acordo com a comissão, a IGH não apresentou quantificação de lixeiras 
considerando as atividades operacionais da unidade de saúde pretendida, 
forma de acondicionamento e segregação interno, processo de transporte 
interno, armazenamento interno e externo. Destinação final e classificação 
foram descritas apenas no fluxograma. Apresentou somente um Fluxograma de 
forma resumida. 
 
O gerenciamento dos resíduos de saúde tem por objetivo minimizar a sua 
geração e proporcionar um destino seguro, de forma eficiente, visando à 
proteção dos profissionais que realizam o seu manejo, a preservação 
da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. 
  

Denota-se no simplório fluxo dos resíduos de serviço de saúde apresentado 
pela IGH, QUE NÃO FORAM APRESENTADAS as instruções e rotinas escritas 
que obedecerão a critérios técnicos e sanitários, contemplando,  os aspectos 
de minimização na geração, acondicionamento, identificação, coleta, transporte 
interno, armazenamento temporário e externo, ITEM OBRIGATORIO NO 
documento integrante do processo de licenciamento ambiental da unidade 
hospitalar. 
 
O fluxo não atende as normas editalícias e detalhamento necessário para um 
funcionamento eficaz.  
 
Não foi apresentado qualquer procedimento operacional padrão POP em 
relação aos processos relacionados ao gerenciamento dos resíduos de saúde. 
Não foi apresentado sequer o PGRSS. 
 
Dessa forma, torna-se inapropriada a pontuação total, conforme requer o IGH, 
na medida em que deixou de abordar na proposta temas relevantes em relação 
ao fluxo dos resíduos de saúde.  
 
 
INCREMENTOS DE ATIVIDADES 
De acordo com a comissão, a IGH apresentou breve texto sobre o Projeto Feira 
de Saúde e Cidadania com fotos e texto geral sobre ACREDITAÇÃO. Não foi 
apresentado objetivos, contextualização, plano de trabalho e cronograma; não 
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foi mencionado se os custos são inexistentes ou dentro do custeio previsto no 
edital. Não foi apresentado levantamento demonstrando as necessidades da 
unidade de saúde para os projetos apresentados ou se os mesmos são 
factíveis as rotinas e estrutura da unidade de saúde pretendida. Mesmos textos 
apresentados para os chamamentos 001 e 004/2023. 
 
O IGH em sua proposta não personalizou as propostas de incremento de 
atividades para o Hospital HEAPA. Simplesmente descreveu as atividades já 
realizadas em outras unidades sob sua gestão. Não descreveu público-alvo, 
benefícios dos projetos para usuários e colaboradores, custos, cronograma 
dentre outros.  
 
Como proposta de incremento, a IGH aduziu que irá implantar processo de 
acreditação ONA, todavia, com toda vênia, a acreditação não se enquadra 
em propostas de melhorias assistenciais e/ou sociais para unidade.  
 
Dessa forma, torna-se inapropriada a pontuação total, conforme requer o IGH, 
na medida em que deixou de abordar na proposta temas relevantes em relação 
aos INCREMENTOS DE ATIVIDADES. 
 
 
ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO: 
 
O IGH em sua proposta NAO ABORDA protocolo de atendimento a pacientes 
com necessidades especiais, dentre estes usuários cegos ou com deficiência 
visual, usuários com surdez ou com deficiência auditiva, usuários com paralisia 
cerebral, idosos, atendimento a pacientes vulneráveis dentre outros.  
 
Dessa forma, torna-se inapropriada a pontuação total, conforme requer o IGH, 
na medida em que deixou de abordar na proposta temas relevantes em relação 
ao ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO.  
 
5. Conclusão 
 
Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADO, mantendo-se o ato da 
Comissão, uma vez que resta demonstrado que atendeu integralmente as 
exigências do edital, com o consequente prosseguimento do certame, tudo em 
observância aos princípios norteadores da licitação. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

  
___________________________ ____________________________ 
Marco Antônio Guimaraes de Almeida Benedito Zulmiro Ladeira Jendiroba 

Diretor Presidente “HMTJ”   Diretor Financeiro “HMTJ” 
Identidade M3040499 SSP MG  Identidade MG- 6649396 SSP MG 
CPF 485.399.966-34   CPF 261.429.297-49 
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